MARTINS, João Furtado – Corrupção e Incúria no Santo Ofício. Ministros e Oficiais sob Suspeita e Julgamento. Lisboa: Centro de Estudos de História Religiosa da Universidade Católica Portuguesa, 2015. 126 p. ISBN 978-972-8361-65-5 by Fernandes, Maria
328
MARTINS, João Furtado
Corrupção e Incúria no Santo Ofício. Ministros e Oficiais sob Suspeita e Julgamento
Lisboa: Centro de Estudos de História Religiosa da Universidade Católica Portuguesa, 2015 . 126 p . 
ISBN: 978-972-8361-65-5
M A R I A  F E R N A N D E S
Inserido na Coleção “Estudos de História Religiosa” do Centro de Estudos de His‑
tória Religiosa da Universidade Católica Portuguesa, este trabalho é baseado na Dissertação 
de Mestrado do autor, defendida em 2014, e é apresentado pelo Diretor daquele Centro de 
Investigação, Paulo Fontes, que sublinha a relevância do seu contributo para o conheci‑
mento dos mecanismos de disciplinamento social de uma das instituições mais importan‑
tes da época moderna.
O prefácio, da autoria de Isabel Drummond Braga, orientadora de Mestrado do autor 
e profusamente citada na bibliografia, ilustra as linhas mestras que enquadram a obra, expli‑
cando desde logo que os delitos aqui apresentados se enquadravam, em termos de direito, 
no que se considerava um crime “contra o reto ministério do Santo Ofício”.
Estes crimes traduziam‑se, segundo explica o autor na sua introdução, no mau 
desempenho, por parte dos ministros e oficiais da Inquisição portuguesa, das funções 
que lhes eram atribuídas. Não cabendo naquela designação outro tipo de delitos por eles 
eventualmente cometidos, os mesmos não foram aqui considerados. O trabalho abarca os 
três tribunais inquisitoriais de Lisboa, Coimbra e Évora e todo o período de atividade da 
Inquisição em Portugal (1536‑1821), o que o autor justifica assinalando o reduzido número 
de processos deste tipo. Por outro lado, somos avisados da existência de mais alguns cuja 
consulta não foi possível devido ao seu mau estado de conservação, enquanto somos leva‑
dos a entender que poderá haver a possibilidade de maior aprofundamento de processos em 
Évora e Coimbra, já que é mencionado que apenas os de Lisboa se encontram disponíveis 
para consulta total on-line. O autor indica ainda não ter aqui incluído as investigações dos 
Cadernos do Promotor e das habilitações. 
João F. Martins faz um levantamento dos estudos de caso mais recentes sobre a 
matéria inquisitorial, mencionando também alguns trabalhos clássicos e de objeto mais 
alargado. Após um primeiro capítulo que foca a Inquisição portuguesa como meio de dis‑
ciplinamento social e os crimes que prejudicavam o seu funcionamento normal, o livro 
contém três capítulos que correspondem às três categorias dos agentes do Santo Ofício 
em apreço: os que estavam mais próximos dos detidos, alcaides e guardas, os familiares e 
comissários e finalmente qualificadores e solicitadores. Aquele que é o derradeiro capítulo 
antes das considerações finais é, de facto, um apontamento de duas páginas dedicado à 
caracterização social dos envolvidos nos processos, que compreende um pequeno quadro 
com as percentagens dos agentes delinquentes e respetivas funções. Parece‑nos que teria 




São focados os principais delitos, suas motivações e consequências. Os delitos mais 
comuns seriam a familiaridade com cristãos‑novos ou com os detidos e o abuso de poder 
e do estatuto conferido pelo cargo para efetuar prisões ilícitas, exercer vingança ou para 
usar de intimidação em proveito próprio. Uma das motivações principais seria a de ganhar 
dinheiro, valendo‑se os culpados do medo infundido pelo Santo Ofício. Segundo o qua‑
dro fornecido no último capítulo, os carcereiros e os familiares situam‑se, em relação ao 
total dos processos, na ordem dos 45%, sendo os últimos apontados como os casos mais 
graves, por se tratar de leigos e estarem inseridos na comunidade e em estreito contacto com 
a população. As penas variavam, usando‑se contudo de certa severidade, já que os delitos 
dos agentes da Inquisição denegriam a imagem desta junto da sociedade, abalando a sua 
credibilidade. Muito comuns eram a destituição dos cargos e o degredo para as colónias.
O livro apresenta, no final, o índice de fontes e bibliografia, seguido de três Anexos, 
constituídos por tabelas das quais constam os ministros e oficiais do Santo Ofício senten‑
ciados pelos diversos delitos nas três regiões consideradas. A encerrar, vêm o resumo e o 
índice geral. O resumo da obra dá a panorâmica geral, enquanto os Anexos constituem uma 
síntese clara e informativa do conteúdo. Além da identidade dos prevaricadores, são paten‑
teados os cargos que ocupam no Santo Ofício, as suas profissões, os delitos cometidos e sua 
eventual abjuração; quando seja o caso, indica‑se se possuem parentes na Inquisição e ainda 
os números de processo, penas e respetivas publicitação e determinação final.
Como é sublinhado na apresentação e prefácio da obra, é bem‑vinda esta nova abor‑
dagem nos estudos da Inquisição portuguesa (com a ressalva, também mencionada, de um 
trabalho de Fernanda Olival que contempla o período de 1600 a 1773), ficando o caminho 
aberto para novos olhares numa matéria que está longe de estar esgotada.
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S U S A N A  B A S T O S  M A T E U S
Uma das áreas representativas da literatura de polémica religiosa produzida em con‑
texto ibérico é, sem dúvida, a de cariz antijudaico. Integrando‑se num contexto historiográ‑
fico de renovação da problemática em torno das dimensões do antijudaísmo ibérico, Bruno 
Feitler apresenta com este livro o resultado de uma pesquisa de vários anos. Logo no título 
o livro de Feitler remete‑nos para uma das imagens mais cristalizadas e recorrentes do dis‑
curso antijudaico, mormente o que emana das esferas diretamente associadas ao ambiente 
inquisitorial, a Imaginary Synagogue, que transporta o leitor para esse alarme recorrente que 
